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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem por objeto 

a aquisição dos bens discriminados no anexo A, pelo Ministério da Defesa Nacional – Direção-

Geral da Autoridade Marítima, doravante designado por contraente público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 

contrato seja reduzido a escrito. 

2. O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente para 

a decisão a contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 

documentos pela ordem indicada no número anterior. 

4. Também em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 do presente artigo 

e o clausulado do contrato, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º do mesmo Código. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte ao 

envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A entrega dos bens será efetuada no prazo máximo de 30 (trinta) dias (parâmetro base do 

procedimento) a contar da data mencionada no ponto 1. 

Artigo 4.º | Local de entrega dos bens 

1. Os bens serão entregues na Direção-geral da Autoridade Marítima, Praça do Município – 

Edifício da Marinha, 1149-001 Lisboa. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto 

do contrato, o seguinte: 

 Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

 Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

3. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do material; 
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4. Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato para o local de 

entrega são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

adjudicatário as seguintes obrigações: 

a. Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta no prazo indicado no artigo 

anterior; 

b. Obrigação de garantia dos bens; 

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de cauções e 

do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d. Obrigação de manter a entidade adjudicante atualizada das contribuições perante a 

Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou certidões, sem 

as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos bens 

1. O adjudicatário obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com 

as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, incluindo a conformidade com a 

amostra entregue durante a tramitação procedimental, caso aplicável. 

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados 

para os fins a que se destinam, devem ser igualmente adequados às utilizações 

habitualmente dadas aos bens do mesmo tipo e, ainda, terem as qualidades e o 

desempenho habituais nos bens do mesmo tipo e que a entidade adjudicante pode 

razoavelmente esperar, atendendo à natureza do bem e, eventualmente, às declarações 

públicas sobre as suas características concretas feitas pelo produtor ou pelo seu 

representante, nomeadamente na publicidade ou na rotulagem. 

3. O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância dos 

bens objeto do contrato, que exista no momento em que os bens lhe são entregues. 

Artigo 7.º | Inspeção dos bens 

1. Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de 

terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção quantitativa e 

qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem 

às quantidades estabelecidas e se reúnem as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como 

outros requisitos exigidos por lei.  

2. A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre os bens fornecidos, 

sendo efetuada através de testes e por peritos técnicos do contraente público, para 

verificação das caraterísticas, especificações e requisitos qualitativos. 
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3. Durante a fase da inspeção qualitativa, o adjudicatário deve prestar aos serviços 

competentes do contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos 

necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, através 

de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4. Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente comprovados, 

são da responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1. No caso de a inspeção qualitativa indicada no artigo anterior não comprovar a total 

conformidade dos bens objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as 

exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o 

contraente público deve disso informar, por escrito, o adjudicatário. 

2. No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 

requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3. Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção qualitativa, nos termos do artigo 

anterior. 

Artigo 9.º | Receção dos bens 

1. Os bens devem ser acompanhados de guia de remessa, em triplicado, e respetiva fatura 

em duplicado com a indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Número Nacional de Abastecimento (NNA/NSN), caso aplicável; 

e. Morada; 

f. IBAN e código SWIFT; 

g. Endereço de Email; 

h. NIPC ou VAT NUMBER. 

i. Cada artigo deverá conter a indicação do respetivo Número Nacional de 

Abastecimento (NNA). 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis 

após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º do CIVA. 

Artigo 10.º | Aceitação dos bens 

1. Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos bens 

objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos 

definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 8 dias 
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a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos representantes 

do adjudicatário e do contraente público. 

2. Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse 

e da propriedade dos bens objeto do contrato para o contraente público, bem como do risco 

de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia 

técnica que impendem sobre o adjudicatário. 

Artigo 11.º | Rejeição dos fornecimentos 

1. Os bens rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário, sendo as remoções dos bens 

feitas por conta e risco do mesmo. 

3. Passados 8 dias sobre a respetiva notificação, se os bens rejeitados continuarem nas 

instalações do contraente público sem serem removidos, entende-se que estes passam 

para sua posse como incapazes. 

Artigo 12.º | Fatura Eletrónica 

O adjudicatário deverá emitir faturas eletrónicas nos termos do estabelecido no Decreto-Lei n.º 

123/2018, de 28 de dezembro e demais do normativo em vigor. 

Artigo 13.º | Garantia dos bens 

1. A garantia dos bens importa o compromisso de o adjudicatário se responsabilizar perante 

a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para este, de substituir, reparar 

ou ocupar-se de qualquer modo e, ainda, de reembolsar o preço pago, no caso de este não 

corresponder às condições enumeradas na sua proposta. 

2. Por reparação do bem entende-se que, na falta de conformidade do bem, a reposição do 

bem de consumo em conformidade com o presente contrato. 

3. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 

contrato relativas à garantia dos bens são da exclusiva responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 14.º | Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da DGAM, de que possa ter conhecimento 

ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 

a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato. 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 15.º | Preço Base 

O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 

17.215,00 € (dezassete mil duzentos e quinze euros) (IVA excluído), considerado como 

parâmetro base do preço contratual. 
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Artigo 16.º | Preço Contratual 

1. Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve pagar 

ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local 

de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

3. Sem prejuízo do referido no número anterior, é da responsabilidade do adjudicatário o 

pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos 

exigidos pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato a celebrar. 

4. O contrato a celebrar não será objeto de negociação nem de revisão de preços. 

Artigo 17.º | Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão pagas 

no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das respetivas 

faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do 

documento de quitação respetivo. 

3. Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual prazo.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, as 

faturas são pagas através de transferência bancária. 

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 

factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente público. 

6. Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 

efetuados quaisquer pagamentos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do documento 

comprovativo do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do Visto. 

7. Quando o valor do contrato for superior a 950.000 (novecentos e cinquenta mil) euros, o 

contrato não produzirá quaisquer efeitos antes da apresentação, pelo adjudicatário, do 

documento comprovativo do pagamento dos emolumentos do processo de obtenção do 

Visto. 

Artigo 18.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 

aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação da 

fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento e 

vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 
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3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 

documentos mencionados no ponto 2 do artigo anterior, quando aplicável. 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução  

Artigo 19.º | Penalidades contratuais  

1. Se o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte 

delas por facto que lhe seja imputável, a entidade adjudicante notificá-lo-á para cumprir 

dentro de um prazo não superior a 5 dias, salvo quando o cumprimento se tenha tornado 

impossível ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestação. 

2. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 

anterior, o contraente público pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos seguintes 

termos: 

a. Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade será de 0,5‰, por cada 

dia de atraso; 

b. Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade 

será de 1,5‰, por cada dia de atraso; 

c. Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 1, a penalidade será de 3‰, 

por cada dia de atraso. 

3. O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

4. O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

5. As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 20.º | Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, 

a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que 

resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 
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c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f . Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

Artigo 21.º | Resolução por parte do contraente público  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o contraente 

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal 

seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo direito de 

indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato executado até 

ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo adjudicatário. 

Artigo 22.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 

mais de 120 (cento e vinte) dias. 

2. Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 (trinta) dias após 

a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso durante esse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do CCP. 

Artigo 23.º | Execução da caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente 

público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 

quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento definitivo 
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pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de 

penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na 

lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 

contanto que para tal exista fundamento. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 

adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 

mesma execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público para 

esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP). 

CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 24.º | Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, por escrito.  

3. As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 

à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 25.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O Adjudicatário não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e nos 

termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar cessão da posição 

contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário no 

presente procedimento;  

c. A entidade adjudicante apreciar, designadamente, se o cessionário não se encontra 

em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos 

Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o exato e pontual 

cumprimento do contrato. 

3. O Adjudicatário não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem autorização 

prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 26.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos o 

contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 

público. 
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Artigo 27.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um gestor 

do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 28.º | Acesso às instalações  

1. O adjudicatário e todas as pessoas que se encontrem ao seu serviço obrigam-se a observar 

as regras de segurança e de apresentação que, em cada momento, forem estabelecidas 

pela entidade adjudicante e comunicadas ao adjudicatário.  

2. A entidade adjudicante indicará ao adjudicatário quais as normas de identificação do seu 

pessoal, bem como dos procedimentos adequados para o acesso e circulação deste. 

Artigo 29.º | Proteção de dados 

1. O Adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do 

Regulamento Geral de Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27/4 de 2016, e demais legislação 

que lhe seja aplicável relativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre 

que exigível, após a sua cessação, designadamente: 

a. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela 

entidade adjudicante exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

b. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o 

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

c. Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para 

esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de dados pessoais, ao 

abrigo do contrato; 

d. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de 

dados; 

e. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, 

transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os 

dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade 

adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido expressamente 

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma 

obrigação legal; 

f. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem 

a confidencialidade, a integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e 

serviços de tratamento de dados pessoais; 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante 

venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus 

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis. 

Artigo 30.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 

interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente o 

Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 
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PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 31.º | Requisitos Técnicos 

Os Anexos A e B fazem parte integrante do presente Caderno de Encargos. 

As medalhas para a Polícia Marítima, terão que ser produzidas em conformidade com o 
Decreto Lei nº 52/2016 de 24 de agosto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Diretor de Administração Financeira e Logística, 

 
 
 
 
 

             ________________________________ 

                    Luís Manuel Parracho Trindade  
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ANEXO A - Extensão do Fornecimento  

 
 

DESIGNAÇÃO UN QTD 
Preço Unitário 

S/IVA 
Preço Total  

S/IVA 

MEDALHA DE SERVIÇOS DISTINTOS GRAU PRATA  
 

EA 20   

MEDALHA DE SERVIÇOS DISTINTOS GRAU 
COBRE  
 

EA 20   

MEDALHA DE MÉRITO POLÍCIAL 2ª CLASSE  
 

EA 20   

MEDALHA DE MÉRITO POLÍCIAL 3ª CLASSE  
 

EA 30   

MEDALHA DA CRUZ POLÍCIAL MARÍTIMA 2ª 
CLASSE  
 

PR 20   

MEDALHA DA CRUZ POLÍCIAL MARÍTIMA 3ª 
CLASSE  
 

PR 20   

MEDALHA DA CRUZ POLÍCIAL MARÍTIMA 4ª 
CLASSE  
 

EA 60   

MEDALHA DE COMPORTAMENTO EXEMPLAR 
GRAU OURO  
 

EA 30   

MEDALHA DE COMPORTAMENTO EXEMPLAR 
GRAU PRATA  
 

EA 30   

MEDALHA DE COMPORTAMENTO EXEMPLAR 
GRAU COBRE  
 

EA 30   

Valor da Proposta Total (S/IVA)  
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ANEXO B – Especificação Técnica  

 

 

As medalhas para a Polícia Marítima, terão que ser produzidas em conformidade com o 
Decreto Lei nº 52/2016 de 24 de agosto. 

 

Os concorrentes têm de entregar a respetiva amostra até à data limite do prazo para entrega 

das propostas para verificação da sua conformidade com os requisitos e características 

definidas na Especificação Técnica. 
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 DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 52/2016
de 24 de agosto

O Estatuto do Pessoal da Polícia Marítima não prevê um 
regime específico de atribuição de medalhas e condecora-
ções, regulando apenas a matéria de honras e continências.

Face à especificidade funcional da Polícia Marítima 
(PM), que exerce a sua atividade e competências próprias 
no âmbito da Autoridade Marítima Nacional, as quais se de-
senvolvem, significativas vezes, em ambientes adversos em 
que a existência do risco de vida é um fator preponderante, 
importa suprir esta lacuna quanto à atribuição de medalhas 
e condecorações ao pessoal que presta serviço na PM.

Com efeito, tratando -se de uma Polícia com uma história 
quase secular, e tendo em vista a valorização pública dos 
atos individuais e coletivos do pessoal da PM merecedo-
res de reconhecimento institucional, impõe -se que seja 
criado, no âmbito da PM, à imagem do que ocorre com 
demais forças policiais, um regime próprio de medalhas e 
condecorações, requisito essencial e determinante para a 
construção e solidificação da sua forte identidade marítima, 
a qual se entende como muito relevante continuar a per-
sistir e ser salvaguardada num País com as características 
geográficas de Portugal. Entende -se que esta matéria é 
essencial à prossecução de uma cultura pública de incen-
tivo ao mérito, cuja salvaguarda ganha peso acrescido por 
se tratar de servidores públicos que exercem funções em 
órgãos de polícia e de polícia criminal.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º, da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovado o Regulamento das Medalhas da Polícia Ma-
rítima (RMPM), que consta do anexo do presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Condecorações e medalhas previamente concedidas

A atribuição de medalhas no âmbito do RMPM não 
altera a precedência no uso das condecorações e medalhas 
que tenham sido concedidas antes da entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

Artigo 3.º
Concessão

1 — As medalhas constantes do RMPM são fornecidas 
pelo Estado e devem ser impostas em cerimónia pública.

2 — As medalhas de valor e mérito público, de serviços 
distintos e de mérito policial marítimo, devem ser impostas 
preferencialmente em formatura.

Artigo 4.º
Atribuição a título póstumo

As medalhas de valor e mérito público, de serviços 
distintos, de mérito policial marítimo e da cruz policial 
marítima podem ser atribuídas a título póstumo e entregues 
publicamente à família, respeitando como ordenação a/o 

cônjuge sobreviva/o, as/os filhas/os, os pais ou a/o irmã/ão 
mais velha/o.

Artigo 5.º
Direito subsidiário

No que não estiver especificamente regulado no RMPM, 
aplica -se, a título subsidiário, o Regulamento da Meda-
lha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças 
Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 
27 de dezembro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de ju-
lho de 2016. — Augusto Ernesto Santos Silva — Fernando 
António Portela Rocha de Andrade — José Alberto de 
Azeredo Ferreira Lopes.

Promulgado em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 11 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

REGULAMENTO DAS MEDALHAS DA POLÍCIA MARÍTIMA

(a que se refere o artigo 1.º)

CAPÍTULO I

Medalhas

Artigo 1.º
Finalidade

1 — As medalhas da Polícia Marítima, nas suas diferen-
tes modalidades, destinam -se a galardoar os serviços no-
táveis prestados ao País, à Autoridade Marítima Nacional 
(AMN) e à Polícia Marítima (PM), bem como a distinguir 
as altas virtudes, elevado mérito, especial dedicação e 
irrepreensível conduta, revelados pelo pessoal que presta 
serviço na PM.

2 — As medalhas da PM podem ainda ser concedidas a 
pessoas coletivas e a cidadãos portugueses ou estrangeiros.

Artigo 2.º
Medalhas

1 — São medalhas da PM:
a) A medalha de valor e mérito público;
b) A medalha de serviços distintos;
c) A medalha de mérito policial marítimo;
d) A medalha da cruz policial marítima.

2 — São ainda medalhas próprias da PM:
a) A medalha de comportamento exemplar;
b) A medalha comemorativa de comissões de serviço 

especiais.
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Artigo 3.º
Competência para a atribuição

1 — A medalha de valor e mérito público é concedida 
por despacho do membro do governo responsável pela 
área da defesa nacional, por sua iniciativa ou mediante 
proposta do Almirante da Autoridade Marítima Nacional 
(AAMN), ouvido o Vice -almirante Comandante -Geral da 
PM (VCG).

2 — A medalha de serviços distintos e a medalha co-
memorativa de comissões de serviço especiais são conce-
didas por despacho do AAMN, por sua iniciativa ou sob 
proposta do VCG, nas condições referidas no presente 
regulamento.

3 — As medalhas de mérito policial marítimo, da cruz 
policial marítima e a de comportamento exemplar são 
concedidas por despacho do VCG, nas condições referidas 
no presente regulamento.

4 — As medalhas são acompanhadas de diploma de con-
cessão, conforme modelo previsto no anexo I ao presente 
regulamento, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º
Figuras e descrições técnicas

Os padrões das insígnias das medalhas da PM para os 
diferentes graus e classes, das insígnias para o peito, in-
sígnias para o pescoço, miniaturas, rosetas, fitas simples e 
respetivas barras, bem como das placas, são os constantes 
do anexo II do presente regulamento, do qual faz parte 
integrante.

CAPÍTULO II

Da caraterização das medalhas

SECÇÃO I

Da medalha de valor e mérito público

Artigo 5.º
Finalidade e graus

1 — A medalha de valor e mérito público é destinada 
a galardoar atos heroicos e de extraordinária abnegação e 
valentia ou de grande coragem moral e excecional capaci-
dade de decisão, quer em missão de serviço público, quer 
na defesa da liberdade e segurança públicas, em especial 
nos espaços de soberania ou jurisdição marítima, mas 
sempre em circunstâncias em que haja presumível perigo 
de vida.

2 — A medalha de valor e mérito público compreende 
os seguintes graus:

a) Ouro (individual e coletiva);
b) Prata (individual).

Artigo 6.º
Grau ouro — Individual e coletiva

1 — A medalha de ouro de valor e mérito público pode 
ser concedida ao pessoal que presta serviço na PM, que 
tenha praticado notáveis e extraordinários atos de cora-
gem, com audácia e desprezo pelo perigo e arrojo perante 
situações que, pela sua natureza, colocam em perigo os 
direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, ou cuja ação 

de comando tenha sido preponderante e decisiva para afas-
tar a violação grave desses direitos.

2 — A medalha de coletiva de grau ouro pode ser con-
cedida aos comandos e unidades especiais da PM, bem 
como à Escola da Autoridade Marítima (EAM), nos termos 
descritos no número anterior.

Artigo 7.º
Grau prata — Individual

A medalha de prata de valor e mérito público pode ser 
concedida ao pessoal que presta serviço na PM que, em 
serviço da causa pública, tenha praticado atos de especial 
arrojo e coragem ou firme e notável condução de operações 
policiais, demonstrando alta noção do interesse público 
na defesa da paz social em circunstâncias semelhantes 
às citadas no artigo anterior, embora não justificativas da 
concessão do grau ouro.

Artigo 8.º
Condições de atribuição da medalha

1 — É ainda condição de atribuição da medalha de valor 
e mérito público individual que o pessoal que presta serviço 
na PM a galardoar figure, a título nominal, no relatório, 
informação e demais expediente elaborado, aquando das 
operações ou ações que tiveram por base a atribuição da 
medalha.

2 — O louvor que tem por base a concessão desta me-
dalha, quer a título individual, quer a título coletivo, é 
objeto de publicação no Diário da República e em Ordem 
da PM (OPM).

SECÇÃO II

Da medalha de serviços distintos

Artigo 9.º
Finalidade e classes

1 — A medalha de serviços distintos é destinada a galar-
doar atos públicos extraordinários, relevantes e distintos, 
nos quais tenha sido evidenciada excecional coragem, 
abnegação pela causa pública e pela defesa da liberdade e 
segurança de pessoas e bens.

2 — A medalha de serviços distintos compreende os 
seguintes graus:

a) Ouro (individual e coletivo);
b) Prata (individual);
c) Cobre (individual).

Artigo 10.º
Grau ouro — individual

A medalha de serviços distintos de grau ouro pode 
ser concedida ao pessoal que presta serviço na PM que, 
no desempenho de uma muito importante comissão de 
serviço, designadamente no exercício de funções de 
comando, direção e assessoria, ou de uma alta missão de 
serviço público, bem como na prática de atos notáveis 
ligados à vida da PM, e por conseguinte da AMN, te-
nha prestado serviços distintíssimos e relevantes, como 
tal qualificados em louvor individual, publicado em 
OPM.
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Artigo 11.º
Grau ouro — Coletivo

1 — A medalha de serviços distintos coletiva de grau 
ouro pode ser concedida pelo AAMN aos comandos e 
unidades especiais da PM, bem como à EAM, e ainda a 
outras forças, unidades e serviços de segurança ou forças e 
unidades militares que tenham prestado serviços relevantes 
no âmbito da AMN, como tal qualificados em louvor cole-
tivo publicado no Diário da República e em OPM.

2 — A medalha de serviços distintos coletiva de grau 
ouro pode ainda ser concedida a pessoas coletivas, públicas 
ou privadas, que tenham prestado serviços relevantes no 
âmbito da AMN como tal qualificados em louvor coletivo 
publicado em OPM.

Artigo 12.º
Grau prata — Individual

A medalha de serviços distintos de grau prata pode ser 
concedida ao pessoal que presta serviço na PM que, no 
desempenho das suas funções, tenha demonstrado esclare-
cido e excecional zelo de que resulte prestígio para a PM, 
e, por conseguinte, para a AMN, ou que tenha prestado 
serviços distintos e relevantes, como tal qualificados em 
louvor individual publicado em OPM.

Artigo 13.º
Grau cobre — Individual

A medalha de serviços distintos de grau cobre pode 
ser concedida ao pessoal que presta serviço na PM que, 
no desempenho das suas funções, tenha prestado serviços 
extraordinários e importantes, como tal qualificados em 
louvor individual publicado em OPM.

Artigo 14.º
Condições especiais de atribuição

A título excecional, podem ser galardoadas/os militares, 
militarizados e civis, nacionais e estrangeiros, que se te-
nham distinguido ou que tenham prestado serviços muito 
relevantes e prestigiantes para a PM, e, por conseguinte, 
para a AMN.

SECÇÃO III

Da medalha de mérito policial marítimo

Artigo 15.º
Finalidades e classes

1 — A medalha de mérito policial marítimo destina-
-se a galardoar o pessoal militarizado da PM que revele, 
de forma persistente, excecionais qualidades e virtudes, 
elevadas aptidões técnico -profissionais, intelectuais e de 
caráter, e competência profissional dignas de reconheci-
mento público.

2 — A medalha de mérito policial marítimo compreende 
as seguintes classes:

a) 1.ª Classe — Inspetores e subinspetores;
b) 2.ª Classe — Chefes;
c) 3.ª Classe — Subchefes e agentes da PM.

Artigo 16.º
Requisitos de atribuição

1 — A atribuição da medalha de mérito policial 
marítimo pressupõe a verificação das seguintes con-
dições:

a) Ter publicados, pelo menos, três louvores individuais 
em OPM, atribuídos ou avocados pelo VCG, contra-
-almirante 2.º CG (C2CG), comandante regional ou co-
mandante local, ou, nos restantes casos, seis louvores, 
não podendo nenhum deles ter resultado ou resultar na 
atribuição de qualquer outra condecoração;

b) Possuir avaliações individuais cuja média arredon-
dada não seja inferior a muito bom nas últimas três ava-
liações.

2 — Para a atribuição da medalha de mérito policial 
marítimo é necessário que pelo menos um dos louvores 
tenha sido obtido na categoria correspondente à classe da 
medalha.

SECÇÃO IV

Da medalha da cruz policial marítima

Artigo 17.º
Finalidades e classes

1 — A medalha da cruz policial marítima destina -se 
a galardoar o pessoal que presta serviço na PM que, no 
âmbito técnico -profissional, revele elevada competência, 
extraordinário desempenho e relevantes qualidades pes-
soais, contribuindo significativamente para a eficiência, 
prestígio e cumprimento da missão da PM.

2 — A medalha da cruz policial marítima compreende 
as seguintes classes:

a) 1.ª classe — Oficiais -generais e capitães -de -mar -e-
-guerra;

b) 2.ª classe — Outros oficiais, inspetores e subinspe-
tores;

c) 3.ª classe — Chefes da PM;
d) 4.ª classe — Subchefes e agentes da PM.

Artigo 18.º
Requisitos de atribuição a militares, militarizados,

civis e elementos de outras forças policiais

A medalha da cruz policial marítima pode, excecio-
nalmente, ser concedida a outros militares, militarizados 
da Marinha, elementos de outras forças ou serviços de 
segurança, bem como a civis, nacionais e estrangeiros, 
de acordo com a equiparação considerada para o cargo, 
função ou categoria.

SECÇÃO V

Da medalha de comportamento exemplar

Artigo 19.º
Finalidades e classes

1 — A medalha de comportamento exemplar destina -se 
a distinguir o pessoal militarizado da PM que manifeste, 
ao longo da sua carreira profissional, exemplar conduta 
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moral e disciplinar, zelo pelo serviço e comprovado espí-
rito de lealdade.

2 — A medalha de comportamento exemplar tem os 
seguintes graus:

a) Medalha de ouro;
b) Medalha de prata;
c) Medalha de cobre.

Artigo 20.º
Requisitos de atribuição

1 — A medalha de ouro é concedida ao militarizado 
da PM que conte 25 anos de serviço efetivo na PM sem 
qualquer pena disciplinar ou criminal.

2 — A medalha de prata é concedida ao militarizado 
da PM que conte 15 anos de serviço efetivo na PM sem 
qualquer pena disciplinar ou criminal, ou que, tendo sofrido 
pena não privativa de liberdade, complete igual período 
de tempo sem sofrer nova pena.

3 — A medalha de cobre é concedida ao militarizado da 
PM que conte oito anos de serviço efetivo sem qualquer 
pena disciplinar ou criminal, ou que, tendo sofrido pena não 
privativa de liberdade, complete igual período de tempo 
sem sofrer nova pena.

SECÇÃO VI

Da medalha comemorativa de comissões
de serviço especiais

Artigo 21.º
Finalidade

1 — A medalha comemorativa de comissões de serviço 
especiais destina -se a distinguir as/os militarizadas/os da 
PM, militares ou militarizados da Marinha que, integrando 
missões nacionais ou multinacionais, tenham cumprido 
missões de serviço no estrangeiro.

2 — A medalha comemorativa de comissões de ser-
viço especiais é atribuída a quem tenha participado em 
missões de serviço no estrangeiro durante um período 
não inferior a três meses, seguido ou interpolado, po-
dendo esse período ser reduzido até metade nos casos 
de acidente ou doença em serviço que impossibilitem 
a sua conclusão.

3 — A medalha comemorativa de comissões de ser-
viço especiais pode ainda ser atribuída por participação 
em missões de especial relevância, assim qualificadas 
pelo AAMN, mesmo que de duração inferior a três 
meses.

4 — A mesma missão ou operação só confere direito ao 
uso de uma medalha, preferindo a medalha da organização 
internacional.

5 — Não há lugar à concessão da medalha comemo-
rativa de comissões de serviço especiais quando a/o mi-
litarizada/o da PM, militar ou militarizada/o da Marinha 
tenha sido punido, disciplinar ou criminalmente, entre o 
início da comissão e a data da decisão sobre a concessão 
da medalha.

6 — A medalha comemorativa de comissões de serviço 
especiais também pode ser concedida, a título excecional, 
a militares, militarizados e civis, nacionais e estrangeiros, 
que se tenham distinguido ou prestado relevante apoio à 
missão.

SECÇÃO VII

Instrução dos processos de concessão de medalhas

Artigo 22.º
Instrução dos processos

1 — A organização do processo de condecoração é da 
responsabilidade do Comando -Geral da PM e deve ser 
instruído com os seguintes elementos:

a) Proposta fundamentada do comandante, diretor, ou 
chefe do indivíduo a agraciar, onde sejam detalhadamente 
apontados os atos ou serviços meritórios que tenham sido 
por ele praticados, com a indicação da modalidade e grau 
ou classe da medalha objeto da proposta;

b) Nota de assentamentos ou documento equivalente;
c) Informação de todos os escalões hierárquicos por 

onde transita a proposta;
d) Certificado do registo criminal, dispensável para o 

pessoal militarizado da PM que não tenha estado afastado 
do serviço efetivo, quando se trate da concessão da medalha 
de comportamento exemplar.

2 — Todos os despachos de concessão de medalha são 
publicados em OPM.

Artigo 23.º
Condicionamentos

1 — Qualquer classe da medalha de mérito policial 
marítimo ou grau da medalha de comportamento exemplar 
apenas pode ser concedida uma vez.

2 — Os louvores que serviram de base à concessão 
de uma medalha são assinalados e considerados cativos, 
não podendo ser utilizados para nova proposta de conde-
coração.

CAPÍTULO III

Condições de uso das medalhas e precedências

Artigo 24.º
Direito de uso

O direito ao uso das insígnias das medalhas definidas 
no presente Regulamento adquire -se com a publicação 
no Diário da República ou na OPM, conforme aplicável.

Artigo 25.º
Uso das medalhas

1 — As/os militarizadas/os da PM, militares e milita-
rizadas/os da Marinha agraciadas/os com condecorações 
militares, nos termos do Regulamento da Medalha Militar 
e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 11 de dezembro, 
usam -nas de acordo com a respetiva equiparação em termos 
de valor e grau, precedendo sempre as de condecoração 
policial, enquanto no exercício de funções na PM.

2 — Em atos solenes, as/os militarizadas/os da PM, 
militares e militarizadas/os da Marinha usam, pendente ao 
pescoço, por fita da respetiva cor, a insígnia da medalha 
de maior precedência que lhe tenha sido atribuída, usando 
ao peito as insígnias de todas as medalhas, bem como as 
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placas de todas as medalhas, com exceção da que for usada 
como insígnia de pescoço.

3 — Não pode ser utilizado simultaneamente mais de 
uma banda, uma insígnia de pescoço ou um grau de me-
dalha de comportamento exemplar, preferindo as conde-
corações policiais às restantes, nos termos do disposto 
do n.º 1.

4 — Conforme a adequação de cada cerimónia, as/os 
cidadãs/cidadãos que façam uso do traje civil podem 
usar ao peito, do lado esquerdo, as insígnias, as mi-
niaturas ou uma roseta das medalhas com que foram 
agraciadas/os, de acordo com o estabelecido no presente 
regulamento.

5 — As insígnias de peito e de pescoço apenas são utili-
zadas aquando do uso dos uniformes n.os 1 e 2 ou uniformes 
equivalentes, em ocasiões de especial solenidade.

6 — Nas restantes ocasiões de uso dos uniformes n.os 1, 
2 e 4 ou uniformes equivalentes, são utilizadas as fitas 
simples, posicionadas em barras de acordo com a respetiva 
precedência.

7 — As insígnias de peito da medalha Comemorativa 
de Comissões de Serviço Especiais são carregadas com 
passadeiras descritivas de cada missão, no máximo de 
duas, justificando -se o uso de uma nova insígnia quando 
este limite for ultrapassado;

8 — A inscrição em cada passadeira a que alude o nú-
mero anterior é aprovada por despacho do AAMN, sob 
proposta do VCG.

Artigo 26.º
Precedência

As medalhas são usadas do lado esquerdo do peito, por 
baixo do crachá e com a seguinte precedência:

a) Medalha de valor e mérito público;
b) Medalha de serviços distintos;
c) Medalha de mérito policial marítimo;
d) Medalha da cruz policial marítima;
e) Medalha de comportamento exemplar;
f) Medalha comemorativa de comissões de serviço es-

peciais.

Artigo 27.º
Privação do direito ao uso de medalhas

1 — É privado do direito a usar qualquer das medalhas 
previstas no presente regulamento a/o militarizada/o da 
PM, militar ou militarizada/o da Marinha que for con-
denada/o pela prática de crime ou de infração disciplinar 
considerada grave para a PM, nomeadamente:

a) Aposentação compulsiva e demissão, para as/os mili-
tarizadas/os da PM e da Marinha, ou expulsão das Forças 
Armadas, para as/os militares;

b) Condenação em pena de prisão superior a três anos;
c) Condenação em qualquer pena por crimes contra a 

paz e contra a humanidade, contra a segurança do Estado, 
contra a soberania nacional e contra a realização do Estado 
de direito.

2 — O disposto na alínea c) do número anterior carece 
do parecer prévio do Conselho da PM a convocar pelo 
Comandante -Geral, tendo como efeito o cancelamento 
da condecoração no respetivo registo individual, o qual é 
publicado em OPM.

ANEXO I

(a que refere o n.º 4 do artigo 3.º do Regulamento
das Medalhas da Polícia Marítima)

Diploma de concessão 

  
 Dimensão do diploma: 34,5 x 23,5 cm; o tipo de papel e de letra 

ficam ao critério da entidade que concede.

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º do Regulamento
das Medalhas da Polícia Marítima)

Figuras e Descrições Técnicas das Medalhas

I — Medalha de valor e mérito público

1 — Insígnia para o peito (fig. 1):

a) Grau ouro:

Fita de suspensão: de seda ondeada, com dois filetes 
longitudinais de igual largura, sendo o da direita azul e o 
da esquerda a branco, com uma largura total de 0,03 m; 
comprimento necessário para que seja de 0,09 m a dis-
tância do topo superior da fita ao bordo inferior da con-
decoração, por forma a obter o alinhamento inferior das 
diferentes insígnias; ao centro, um Emblema Nacional 
(constituído pelo escudo das armas nacionais, nos seus 
metais e esmaltes, assente numa esfera armilar) também 
de ouro;

Passadeiras: de ouro;
Belheira: em forma de túlipa invertida, de ouro;
Pendente:

Anverso: cruz pátea, de contornos retilíneos, de ouro 
cinzelado, assente numa coroa circular de folhas de louro, 
frutadas, tudo de verde, e tendo sobreposto, ao centro, um 
Emblema Nacional (constituído pelo escudo das armas 
nacionais, nos seus metais e esmaltes, assente numa esfera 
armilar) de ouro, circundado por uma bordadura de azul 
com a legenda «VALOR E MÉRITO PÚBLICO», em letras 
de tipo elzevir, maiúsculas, de ouro; cruz nos esmaltes e 
dimensões indicadas na figura;
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Reverso: de ouro liso, para inscrição do posto e nome 
do agraciado, bem como do ano da concessão;

b) Grau prata: idêntica ao grau ouro, com as seguintes 
diferenças:

Fita de suspensão: igual à do grau ouro, com as seguintes 
modificações: ao centro, o Emblema Nacional (constituído 
pelo escudo das armas nacionais, nos seus metais e esmal-
tes, assente numa esfera armilar) em prata;

Passadeira, belheira e pendente: iguais ao grau ouro, 
mas de prata.

2 — Insígnia para o pescoço — Grau Ouro (fig. 2):

Gravata: constituída por fita, com as características 
indicadas para a fita de suspensão (grau ouro), mas com 
a largura de 0,038 m;

Argola espalmada, cinzelada e canevão: de ouro;
Belheira e pendente: de ouro, idênticos aos descritos 

para o peito e com as mesmas dimensões; Reverso da 
medalha igual ao da fig. 1.

3 — Miniaturas (fig. 3):

a) Do pendente (cruz pátea):

Esta miniatura, independentemente do grau, tem a di-
mensão de 0,017 m;

b) Da insígnia:

Fita de suspensão idêntica à da insígnia para o peito, 
com a largura máxima de 0,0115 m; Comprimento total 
da miniatura — 0,06 m.

4 — Rosetas (fig. 4):

As rosetas são constituídas por um cilindro, com a altura 
de 0,003 m, forrado com o tecido da fita de suspensão, 
tendo sobreposta a cruz pátea em metal correspondente 
ao respetivo grau com o diâmetro de 0,018 m.

5 — Fitas simples (fig. 5):

a) As fitas simples, de tecido igual ao da fita de sus-
pensão da insígnia de peito, com 0,03 m de comprimento 
e 0,012 m de largura, tendo sobreposta a miniatura do 
pendente correspondente ao grau; são colocadas em barras 
metálicas ou de material plástico rígido. Estas barras têm 
um alfinete de segurança para fixação;

b) Cada barra terá o comprimento necessário para su-
portar uma ou mais fitas simples até ao máximo de quatro, 
podendo as barras superiores, por exigência da configu-
ração da banda ou lapela do jaquetão, casaco ou dólman, 
ter número inferior de fitas;

c) Colocam -se da direita para a esquerda e de cima 
para baixo, de acordo com a ordem de precedência esta-
belecida.

6 — Placa para peito (fig. 6):

a) Grau ouro:

Placa de ouro, com 22 raios tendo ao centro um disco 
azul carregado com o anverso da miniatura desta medalha, 

de ouro, de altura de 0,014 m; rodeando este disco, uma 
coroa de folhas de carvalho, de ouro.

b) Grau prata:

Placa de prata, de características idênticas às referidas 
na alínea anterior, sendo que todos os elementos a ouro 
são substituídos por prata. 

  
 Fig. 1 

  

 Fig. 2 
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 Fig. 3 

  
 Fig. 4 

  
 Fig. 5 

  
 Fig. 6

II — Medalha de serviços distintos

7 — Insígnia para o peito (fig. 7):

a) Grau ouro:

Fita de suspensão: de seda ondeada, com nove filetes 
longitudinais de igual largura, sendo cinco vermelhos e 
quatro brancos, dispostos alternadamente; largura total 
de 0,03 m; comprimento necessário para que seja de 
0,09 m a distância do topo superior da fita ao bordo 
inferior da condecoração; ao centro, um Emblema Na-
cional (constituído pelo escudo das armas nacionais, 
nos seus metais e esmaltes, assente numa esfera armilar) 
de prata;

Passadeira e canevão: de ouro;
Pendente: de ouro:

Anverso: Emblema Nacional (constituído pelo escudo 
das armas nacionais, nos seus metais e esmaltes, assente 
numa esfera armilar) rodeado da legenda «SERVIÇOS 
DISTINTOS», em letras de tipo elzevir, maiúsculas; a 
legenda cercada de duas vergônteas de louro, frutadas e 
atadas nos topos proximais, com um laço largo encimado 
por um troféu;

Reverso: Estrela de seis pontas, tendo, ao centro, duas 
âncoras cruzadas; este conjunto é rodeado pela inscri-
ção «POLÍCIA MARÍTIMA», em letras de tipo elzevir, 
maiúsculas; cercando, duas vergônteas de carvalho, re-
matado inferiormente por um laço largo encimado por 
um troféu;

b) Grau prata: idêntica à insígnia do grau ouro, com as 
seguintes diferenças:

Fita de suspensão: ao centro, um Emblema Nacio-
nal, idêntico na forma ao do grau ouro, mas todo de 
prata;

Anverso e reverso: de prata;
Passadeira, canevão e pendente: de prata;
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c) Grau cobre: idêntica à insígnia do grau ouro, com as 
seguintes diferenças:

Fita de suspensão: desprovida de Emblema Nacional;
Anverso e reverso: de prata;
Passadeira, canevão e pendente: de cobre.

d) Quando esta insígnia for usada com outras de mo-
dalidade diferente, é autorizada a sobreposição do troféu 
à fita, conforme fig. 8, a fim de se obter o alinhamento 
inferior das condecorações.

8 — Miniaturas (fig. 9):
a) Do pendente:
Tem as dimensões indicadas na alínea a) do n.º 3;

b) Da insígnia:
A miniatura é constituída pela própria insígnia, reduzida 

às dimensões indicadas na alínea b) do n.º 3.

c) Quando esta insígnia for usada com outras de mo-
dalidade diferente, é autorizada a sobreposição do troféu 
à fita, conforme fig. 10, a fim de se obter o alinhamento 
inferior das condecorações.

9 — Rosetas (fig. 11):
Têm a cor da fita da insígnia correspondente e as carac-

terísticas e dimensões indicadas no n.º 4.

10 — Fitas simples (fig. 12):
Têm a configuração e as cores da fita de suspensão da 

insígnia, com o Emblema Nacional ao centro, em ouro, 
prata ou cobre, sendo as dimensões as indicadas na alí-
nea a) do n.º 5. 

  
 Fig. 7 

  
 Fig. 8 

  

 Fig. 9 
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 Fig. 10 

  
 Fig. 11 

  

 Fig. 12

III — Medalha de mérito policial marítimo

11 — Insígnia para peito (fig. 13):

a) 1.ª classe:

Fita de suspensão: de seda ondeada, com nove filetes 
longitudinais de igual largura, sendo cinco azuis e qua-
tro brancos, dispostos alternadamente; largura total de 
0,03 m; comprimento necessário para que seja de 0,09 m 
a distância do topo superior da fita ao bordo inferior da 
condecoração, por forma a obter o alinhamento inferior 
das diferentes insígnias; ao centro, o crachá da PM em 
ouro;

Argola e canevão: de ouro;
Pendente:

Anverso: Coroa circular de folhas de louro, frutadas, 
em ouro, à qual está sobreposta a Estrela da PM em relevo 
com pontas redondas, tudo em ouro; ao centro uma âncora, 
em ouro, cercada de duas vergônteas de carvalho, também 
em ouro, sobrepostas inferiormente; este conjunto circun-
dado pela inscrição «MÉRITO POLICIAL MARÍTIMO», 
em letras de tipo elzevir, maiúsculas, inseridas num listel 
circular; tudo sobre campo azul;

Reverso: Coroa circular de folhas de louro, frutadas, 
em ouro, à qual está sobreposta a Estrela da PM em 
relevo com pontas redondas, tudo em ouro; ao centro, o 
Emblema Nacional (constituído pelo escudo das armas 
nacionais, nos seus metais e esmaltes, assente numa es-
fera armilar) de ouro, circundado por uma bordadura de 
azul, delimitada por cabo de ouro, com a legenda «RE-
PÚBLICA PORTUGUESA», em letras de tipo elzevir, 
maiúsculas, de ouro;

b) 2.ª classe: Idêntica à de 1.ª classe, com as seguintes 
diferenças:

Fita de suspensão: igual à de 1.ª classe, com as seguintes 
modificações: ao centro, o crachá da PM é em prata;

Argola, canevão e pendente: Todas as peças são idên-
ticas às de 1.ª classe, contudo, nesta classe, as de ouro 
passam a ser de prata;

c) 3.ª classe: Idêntica à de 1.ª classe, com as seguintes 
diferenças:

Fita de suspensão: igual à de 1.ª classe, com as se-
guintes modificações: ao centro, o crachá da PM é em 
cobre;

Argola, canevão e pendente: Todas as peças são idên-
ticas às de 1.ª classe, contudo, nesta classe, as de ouro 
passam a ser de cobre;
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12 — Insígnia para o pescoço — 1.ª classe (fig. 14):

Gravata: constituída por fita, com as características 
indicadas para a fita de suspensão, mas com a largura de 
0,038 m;

Argola espalmada, cinzelada e canevão: de ouro;
Belheira e pendente: de ouro, idênticos aos descritos 

para o peito nas dimensões constantes da figura.
Reverso e anverso da medalha igual ao da fig. 13.

13 — Miniaturas (fig. 15):

a) Do pendente — Esta miniatura, independentemente 
do grau, tem a dimensão de 0,017 m;

b) Da insígnia:

Fita de suspensão idêntica à da insígnia para o peito, 
com a largura máxima de 0,0115 m;

Comprimento total da miniatura — 0,06 m.

14 — Rosetas (fig. 16):

As rosetas são constituídas por um cilindro, com a altura 
de 0,003 m, forrado com o tecido da fita de suspensão, 
tendo sobreposto o crachá da PM em metal correspondente 
ao da respetiva classe com o diâmetro de 0,018 m;

15 — Fitas simples (fig. 17):

Têm a configuração e as cores da fita de suspensão da 
insígnia, com o crachá da PM ao centro, em ouro, prata ou 
cobre, conforme a classe, sendo as dimensões as indicadas 
no n.º 5, alínea a).

16 — Placa para peito — Grau ouro (fig. 18):

Placa de ouro, com 22 raios tendo ao centro um disco 
azul carregado com o anverso da miniatura desta medalha, 
de ouro, de altura de 0,014 m; rodeando este disco, uma 
coroa de folhas de carvalho, de ouro. 

  
 Fig. 13 

  
 Fig. 14 

  
 Fig. 15 
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 Fig. 16 

  
 Fig. 17 

  
 Fig. 18

IV — Medalha da cruz policial marítima

17 — Insígnia para peito (fig. 19):
a) 1.ª classe:
Fita de suspensão: de seda ondeada, com fundo 

azul, cortada longitudinalmente por duas listas amarelo-

-douradas, cada uma de largura igual a um sexto da 
largura total da fita e afastadas do bordo de uma distân-
cia igual à sua largura; largura 0,03 m; comprimento, o 
necessário para que seja de 0,09 m a distância do topo 
superior da fita ao bordo inferior da condecoração, de 
forma a obter um alinhamento inferior idêntico ao das 
restantes insígnias; ao centro, âncora circundada por 
cabo em ouro;

Argola e canevão: de ouro;
Pendente:

Anverso: cruz pátea de branco, debruada a ouro, so-
breposta a duas âncoras, de ouro, passadas em pala; ao 
centro, sobre campo azul, o crachá da PM, cercado de 
duas vergônteas de louro frutadas e atadas, encimando este 
conjunto, uma coroa mural de cinco torres, tudo em ouro; 
na base das vergônteas, um listel prateado com a inscrição 
«NO MAR, MAIS ALÉM, POR BEM», em letras de tipo 
elzevir, maiúsculas, em negro;

Reverso: liso, de ouro;

b) 2.ª classe, 3.ª classe e 4.ª classe: idênticas à insígnia 
de 1.ª classe, com a seguinte diferença: sobre a fita de 
suspensão e ao centro, e consoante a condecoração for 
de 2.ª classe, 3.ª classe ou 4.ª classe, será aplicada uma 
âncora desprovida do cabo, respetivamente em ouro, prata 
ou cobre;

18 — Insígnia para o pescoço — 1.ª classe (fig. 20):
Gravata: constituída por fita, com as características 

indicadas para a fita de suspensão, mas com a largura de 
0,038 m;

Argola espalmada, cinzelada e canevão: de ouro;
Belheira e pendente: de ouro, idênticos aos descritos 

para o peito nas dimensões constantes da figura.
Reverso e anverso da medalha igual ao da fig. 19

19 — Miniaturas (fig. 21):
a) Do pendente: Esta miniatura, independentemente do 

grau, tem a dimensão de 0,017 m;
b) Da insígnia:
Fita de suspensão idêntica à da insígnia para o peito, 

com a largura máxima de 0,0115 m; ao centro uma ân-
cora circundada por um cabo em ouro, para a 1.ª classe 
e para a 2.ª classe, 3.ª classe ou 4.ª classe, será aplicada 
uma âncora desprovida de cabo, respetivamente em ouro, 
prata ou cobre;

Comprimento total da miniatura — 0,06 m.

20 — Rosetas (fig. 22):
As rosetas são constituídas por um cilindro, com a 

altura de 0,003 m, forrado com o tecido da fita de sus-
pensão, tendo sobreposto uma âncora circundada por 
um cabo em ouro, para a 1.ª classe e para a 2.ª classe, 
3.ª classe ou 4.ª classe, será aplicada uma âncora des-
provida de cabo, respetivamente em ouro, prata ou 
cobre;

21 — Fitas simples (fig. 23):
Têm a configuração e as cores da fita de suspensão da 

insígnia; tendo aposta a âncora correspondente a cada 
uma das classes, em ouro, prata ou cobre, conforme a 
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 Fig. 19 

  
 Fig. 20 

  
 Fig. 21 

  

 Fig. 22 

classe, sendo as dimensões, as indicadas na alínea a) 
do n.º 5. 
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 Fig. 23

V — Medalha de comportamento exemplar

22 — Insígnia para peito (fig. 24):

a) Grau ouro:

Fita de suspensão: seda ondeada, com nove filetes lon-
gitudinais de igual largura, sendo cinco verdes e quatro 
brancos, dispostos alternadamente; largura de 0,03 m; com-
primento necessário para que seja de 0,09 m a distância do 
topo superior da fita ao bordo inferior da condecoração, 
por forma a obter o alinhamento inferior das diferentes 
insígnias; ao centro, um Emblema Nacional, de ouro.

Argola e canevão: de ouro;
Pendente:

Anverso: Emblema Nacional, rodeado de um listel 
circular com a legenda «COMPORTAMENTO EXEM-
PLAR — 1919», em letras de tipo elzevir, maiúsculas; 
tudo circundado de duas vergônteas de louro, frutadas, 
atadas nos topos proximais com um laço largo;

Reverso: Estrela de cinco pontas, tendo no seu interior, 
centradas, duas âncoras cruzadas; este conjunto é rodea do 
por um listel circular com a legenda «REPÚBLICA POR-
TUGUESA SEGURANÇA E LIBERDADE», em letras 
de tipo elzevir, maiúsculas, tudo circundado de duas ver-
gônteas de louro, frutadas, atadas nos topos proximais 
com um laço largo;

b) Grau prata: idêntica ao grau ouro com as seguintes 
diferenças:

Fita de suspensão: ao centro, um Emblema Nacional, 
idêntico na forma ao do grau ouro, mas todo de prata;

Argola, canevão e pendente: de prata;

c) Grau cobre: idêntica ao grau ouro com as seguintes 
diferenças:

Fita de suspensão: desprovida de Emblema Nacional;
Argola, canevão e pendente: de cobre.

23 — Miniaturas (fig. 25):

a) Do pendente:

Tem as dimensões indicadas na alínea a) do n.º 3;

b) Da insígnia:

A miniatura é constituída pela própria insígnia, reduzida 
às dimensões indicadas na alínea b) do n.º 3.

24 — Rosetas (fig. 26):
Têm a cor da fita da insígnia e as dimensões indicadas 

no n.º 4.

25 — Fitas simples (fig. 27):
Configuração e cores da fita de suspensão, com o 

Emblema Nacional em ouro, prata ou sem Escudo, con-
soante o grau, e nas dimensões indicadas na alínea a) 
do n.º 5. 

  
 Fig. 24 

  

 Fig. 25 
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 Fig. 26 

  

 Fig. 27

VI — Medalha comemorativa de comissões
de serviço especiais

26 — Insígnia para o peito (fig. 28):

Fita de suspensão: seda ondeada, com nove filetes 
longitudinais de igual largura, sendo cinco verdes e 
quatro vermelhos, dispostos alternadamente; largura 
de 0,03 m; comprimento necessário para que seja de 
0,09 m a distância do topo superior da fita ao bordo 
inferior da condecoração, por forma a obter o alinha-
mento inferior das diferentes insígnias, levando uma 
passadeira, de prata, com 0,005 m de altura e com o 
nome das regiões geográficas ou países em que ocorre-
ram as comissões e o ano ou anos em que os agraciados 
nelas tomaram parte, conforme padrão e exemplo no 
anverso da fig. 28;

Argola: de prata;
Pendente: de prata:

Anverso: Emblema Nacional rodeado de um listel cir-
cular com a legenda «COMISSÕES DE SERVIÇO ES-

PECIAIS DA POLÍCIA MARÍTIMA», em letras de tipo 
elzevir, maiúsculas, a legenda cercada de duas vergônteas 
de louro, frutadas e atadas nos topos proximais com um 
laço largo; encimando este conjunto, uma coroa mural de 
cinco torres.

Reverso: Estrela de seis pontas, tendo no seu interior, 
centradas, duas âncoras cruzadas; circundando, duas ver-
gônteas de louro, frutadas, atadas nos topos proximais com 
um laço largo; encimando este conjunto, uma coroa mural 
idêntica à do anverso.

27 — Miniaturas (fig. 29):

a) Do pendente:

Tem as dimensões indicadas na alínea a) do n.º 3;

b) Da insígnia:

A miniatura é constituída pela própria insígnia, reduzida 
às dimensões indicadas na alínea b) do n.º 3.

28 — Rosetas (fig. 30):

Têm a cor da fita da insígnia e as dimensões indicadas 
no n.º 4.

29 — Fitas simples (fig. 31):

Têm a configuração e as cores da fita de suspensão da 
insígnia, sendo as dimensões as indicadas na alínea a) 
do n.º 5. 

  

 Fig. 28 
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 Fig. 29 

  
 Fig. 30 

  
 Fig. 31 

 MAR

Decreto-Lei n.º 53/2016

de 24 de agosto

O XXI Governo Constitucional entende a aposta no 
Mar como um desígnio nacional, assente numa estratégia 
a médio e longo prazo, sustentada na potenciação das ati-
vidades económicas do Mar, na criação de oportunidades 
de negócio que levem à geração de emprego qualificado e 
ao aumento das exportações, em resposta à intensificação 
dos transportes Marítimos.

A promoção do transporte marítimo e o apoio ao de-
senvolvimento da marinha mercante nacional têm neste 
contexto um papel central, concretizando -se designada-
mente em aumentar o número de navios com pavilhão 
nacional e dotar o país de uma oferta de capacidade de 
carga substancial, que em consequência aumente a oferta 
de emprego para os tripulantes portugueses.

Por outro lado, a simplificação administrativa assume 
primordial importância, sendo estrutural a opção de elimi-
nação da burocracia, tornando o Estado mais ágil, facili-
tando o exercício de atividades económicas, assegurando 
maior segurança e clareza nas relações administrativas, 
diminuindo os custos de contexto e aumentando a com-
petitividade.

O Decreto -Lei n.º 34/2015, de 4 de março, transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2012/35/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novem-
bro de 2012, que altera a Diretiva n.º 2008/106/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro 
de 2008, relativa ao nível mínimo de formação de maríti-
mos, e procedeu ainda à regulamentação da aplicação das 
Emendas de Manila ao anexo à Convenção Internacional 
sobre Normas de Formação, de Certificação e de Serviço 
de Quartos para os Marítimos de 1978, doravante, Con-
venção STCW.

A matéria objeto do mencionado diploma encontrava-
-se até então regulada no anexo IV ao Decreto -Lei 
n.º 280/2001, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 51/2005, de 25 de fevereiro, 206/2005, de 
28 de novembro, 226/2007, de 31 de maio, e 181/2014, 
de 24 de dezembro.

Não obstante aquelas normas se encontrarem tacita-
mente revogadas pelo diploma mais recente, sucede que 
a sua revogação não expressa promove dificuldades de 
apreensão e interpretação num sistema jurídico que se 
exige rigoroso e isento de dúvidas desta natureza.

Nestes termos, por motivos de certeza e segurança ju-
rídica, impõe -se a revogação expressa dos normativos 
constantes do anexo IV do Decreto -Lei n.º 280/2001, de 
23 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 51/2005, de 
25 de fevereiro, 206/2005, de 28 de novembro, 226/2007, 
de 31 de maio, e 181/2014, de 24 de dezembro, a que se re-
porta a matéria ora regulada pelo Decreto -Lei n.º 34/2015, 
de 4 de março.

Por outro, importa, por imperativos de simplificação 
administrativa, determinar a desmaterialização dos pro-
cedimentos para a emissão, renovação e revalidação dos 
certificados, mediante a disponibilização de plataformas 
eletrónicas adequadas para o efeito, com as limitações de 
âmbito internacional.
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